
PARECER Nº          , DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO sobre o Projeto de lei nº 0372, de 2015

De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade de emissão de certificado de origem dos animais, no ato de sua venda, pelos estabelecimentos comerciais do Estado.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, o projeto foi encaminhado a esta Comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
Passo a me manifestar.
Verifico que a propositura implica aumento de despesa na fiscalização e autuação dos estabelecimentos que descumprirem suas disposições. Entendo, porém, que tal aumento pode ser absorvido pelas estruturas atuais da Administração Pública, consistindo em mera despesa difusa e reflexa, que não onera de maneira relevante a despesa prevista na peça orçamentária.
Quanto ao aumento de arrecadação oriunda da aplicação de sanções pecuniárias, entendo que o projeto precisa de aperfeiçoamento, uma vez que seu artigo 3º prevê que os valores arrecadados com as autuações decorrentes sejam aplicados especificamente às políticas públicas com animais, sem, contudo, indicar dispositivos orçamentários que possam abrigar, de maneira vinculada, tal comando.
Para tanto, sugiro a criação de um fundo de despesa específico para o qual sejam aportados os recursos vinculados a tais ações, possibilitando que se cumpra o desiderato perseguido pelo legislador.

Apresentamos, assim, a seguinte emenda:

Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei 372, de 2015, a seguinte redação:
“Artigo 3º - Os valores arrecadados com a aplicação das multas de que trata o artigo 2º desta lei serão revertidos a fundo de despesa específico.

Parágrafo único – Para os fins previstos no “caput” deste artigo, poderá o Poder Executivo criar o Fundo Especial de Proteção Animal – FEPA.”
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente, em estrito exame financeiro e orçamentário,  à aprovação do Projeto de Lei nº 372, de 2015, com a emenda ora apresentada.
SALA DAS COMISSÕES, EM

Ricardo Mellão
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